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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1548/25 
 

 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
   
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Decreto Federal nº 12.048, de 5 de junho de 2024, que institui o Pacto Nacional pela 
Superação do Analfabetismo e Qualificação da Educação de Jovens e Adultos, institui 
a Medalha Paulo Freire e altera o Decreto nº 10.959, de 8 de fevereiro de 2022, que 
dispõe sobre o Programa Brasil Alfabetizado. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na 
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.171, de 16 de abril de 2015, que garante a entrega gratuita de 
material didático e alimentação aos alunos atendidos pelo Programa Movimento de 
Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo – MOVA-SP, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 16.820, de 2 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo a 
promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos - MOVA e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.623, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 
oferecer matrículas de Ensino Médio nos Centros Integrados de Educação de Jovens e 
Adultos - CIEJA, nas condições que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 1549/25, que institui o Programa de Busca Ativa da Educação de Jovens e Adultos 
- EJA, estabelece responsabilidades intersetoriais entre Secretarias Municipais, cria 
mecanismos oficiais de divulgação e mobilização e dá outras providências. 
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- PL 1417/25, que dispõe sobre a criação de Pontos Móveis de Informação e Matrícula 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Município de São Paulo, com prioridade 
para territórios de maior vulnerabilidade social. 
 
- PL 447/24, que autoriza a criação do Programa Pé-de-Meia para os Estudantes 
matriculados na Educação de Jovens e Adultos - EJA no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 280/23, que dispõe sobre a expansão e ampliação das diretrizes do CIEJA - Centros 
Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na Rede Municipal de Ensino do 
Município de São Paulo; 
 
- PL 674/22, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Bolsa Auxílio Permanência para 
estudantes da modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA da rede municipal de 
ensino. 
 
- PL 32/21, que institui a realização de campanhas públicas sobre a Educação de Jovens 
e Adultos - EJA, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, de fevereiro de 2026. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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